
Banco Ã© condenado por acesso indevido a internet banking de cliente

No caso de correntista de instituição bancária que é lesado por fraudes praticadas por terceiros, a
responsabilidade do fornecedor decorre, evidentemente, de uma violação a um dever contratualmente
assumido, de gerir com segurança as movimentações bancárias de seus clientes.
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123RFBanco é condenado por acesso de golpistas a internet banking de cliente

Com base nesse entendimento, o juiz Guilherme Silva e Souza, da 1ª Vara Cível do Foro Regional II –
Santo Amaro, na capital paulista, condenou um banco por invasão ao internet banking de uma empresa.

Consta dos autos que os golpistas conseguiram acessar a conta da empresa pela internet e contraíram um
empréstimo. Eles conseguiram efetuar duas transferências da conta da empresa antes de o banco detectar
a movimentação suspeita. 

A instituição alegou que não teria responsabilidade nas operações até o bloqueio e se recusou a devolver
a totalidade dos valores descontados indevidamente da conta. Com isso, a empresa ajuizou a ação,
representada pelo advogado Alexandre Berthe Pinto.

Ao julgar a ação procedente, o magistrado considerou que a narrativa da autora sobre os fatos
(contestação das operações bancárias fraudulentas, efetuadas por estelionatário em seu nome,
empréstimo e respectivas transferências), restou incontroversa nos autos, quer pela prova documental,
quer pela inversão do ônus da prova aplicada ao caso.

"A veracidade da narrativa resta demonstrada pela ampla documentação carreada aos autos, em especial
contestação das transações junto à instituição financeira, boletim de ocorrência lavrado após o incidente
e respectivo extrato bancário, que denotam a divergência da operação suspeita com o perfil de consumo
da demandante", afirmou.
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Já o banco, prosseguiu o magistrado, se limitou a "negar genericamente" os fatos, sem identificar as
circunstâncias das transações questionadas, "assumindo os riscos da omissão". Ele reconheceu a
responsabilidade do banco pelos danos sofridos pelo cliente, uma vez que houve falha na prestação do
serviço, nos termos do artigo 14, do Código de Defesa do Consumidor.

"No caso concreto, a instituição financeira reconheceu a fraude em uma das transferências oriundas da
conta corrente titularizada, rejeitando a mesma solução à segunda operação suspeita, presumível a
confissão. Assim, de rigor a nulidade das transações questionadas, empréstimo contratado e
transferências realizadas, com a condução das partes ao estado anterior à celebração (status quo ante)",
completou.

Assim, Souza declarou a nulidade do contrato de empréstimo firmado pelos golpistas, além da
inexigibilidade de qualquer débito decorrente.
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